
RELATÓRIO TRIMESTRAL

COMITÊ REGIONAL DO PROGRAMA TRABALHO SEGURO

Janeiro a Março de 2021

1 – O PROGRAMA TRABALHO SEGURO

O Programa Trabalho Seguro é uma ação nacional de iniciativa do Tribunal

Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em parceria

com diversas instituições públicas e privadas, que visa promover a saúde do

trabalhador, a prevenção de acidentes de trabalho e o fortalecimento da Política

Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho - PNSST, nos termos da Resolução

CSJT nº 96/2012.

2 – COMITÊ REGIONAL DO PROGRAMA TRABALHO SEGURO

Coordenador: Desembargador Welington Luís Peixoto

Gestores: Juízes do Trabalho Rodrigo Dias da Fonseca e Fernando Rossetto

Secretária: Lara Cristina Nercessian de Barros

Secretaria-Geral de Governança e Estratégia/ Gerência de Responsabilidade
Socioambiental

(62) 3222-5421/ socioambiental@trt18.jus.br



3 - AÇÕES PARA 2021 -  ATA DA REUNIÃO DO COMITÊ DO DIA 19/3/2021

Ação Descrição Responsável Cronogra
ma

Status

Abril Verde
Inserir o TRT 18 na
agenda nacional do
Abril Verde - Pela
Saúde e Segurança
do Trabalhador;

Comitê Regional

SGGOVE/ GRSA

Abril/2021 Em andamento

Palestra para
público interno

Capacitação de
magistrados,
servidores e
demais públicos
internos sobre a
exaustão digital e
burnout no trabalho
remoto

Comitê Regional

SGGOVE/ GRSA

Primeiro
Semestre/
2021

Não iniciada

Dia Nacional da
Prevenção de
Acidentes do
Trabalho

Campanha em
celebração ao Dia
Nacional da
Prevenção de
Acidentes do
Trabalho, dia 27 de
julho, com criação
de selo para
inserção nas atas
de julgamento e
priorização dos
processos de
acidente de
trabalho;

Comitê
Regional

SGGOVE/

GRSA

27 de
Julho

Não iniciada



Café Seguro
Avaliar a
possibilidade de
realizar duas
edições do
Programa no
segundo semestre
de 2021, conforme
possibilidade das
empresas.

Foi levantada a
dificuldade em
realizar este
projeto de forma
remota.

Comitê Regional

SGGOVE/GRSA
Segundo
semestre/
2021

Não iniciada



4 - CUMPRIMENTO DA META 9 DO PODER JUDICIÁRIO

Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário

Quanto à meta 9, nas reuniões quinzenais do Laboratório de Inovação,

Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento do CNJ - LIODS foi sugerida a

construção de um plano de ação voltado para pesquisas sobre o trabalho ilegal em

terras indígenas e/ou regiões de florestas desmatadas ou ilegalmene ocupadas.

Nesse sentido, o CSJT orientou os Regionais Trabalhistas para que

aguardem um posicionamento do CNJ para a realização de um trabalho em

conjunto em toda a Justiça do Trabalho.


